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ENCAMINHAMENTO DE RESOLUÇÕES APROVADAS NA COMISSÃO GERAL

(Apresentado pelo Presidente à sessão do Conselho Permanente de 20 de maio de 2005)


A Presidência da Comissão Geral toma a liberdade de submeter à consideração do Conselho Permanente da Organização os seguintes projetos de resolução, cujos textos foram previamente acordados nesta Comissão:

1. “Apoio às atividades e à preparação da Quarta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL” (CP/CG-1619/05 rev. 2 corr. 1)

2. “Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança” (CP/CG-1634/05)

3. “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos, o Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema da Integração Centro-Americana e a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe” (CP/CG-1632/05 rev. 1)

4. Projeto de Declaração “Coordenação do Voluntariado no Hemisfério para a Resposta aos Desastres Naturais e a Luta contra a Fome e a Pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos” (CP/CG-1622/05 rev. 1)

5. “Apresentação pública de candidatos propostos para Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos” (CP/CG-1617/05 rev. 2)

6. “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério” (CP/CG-1640/05)

Alberto Borea


Embaixador, Representante Permanente do Peru


Presidente da Comissão Geral
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COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO ÀS ATIVIDADES E À PREPARAÇÃO DA

QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA DA CITEL

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 4 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APOIO ÀS ATIVIDADES E À PREPARAÇÃO DA

QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA DA CITEL

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 4 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2020 (XXXIV-O/04), em que se solicita à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) que apresente relatório de acompanhamento de suas atividades ao Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral,

RECONHECENDO:


A função econômica e social desempenhada pelas telecomunicações em nossa sociedade;


A rapidez da evolução tecnológica, a necessária adaptação dos sistemas de telecomunicações ao contexto político e às necessidades do mercado, bem como a importância dos investimentos dela decorrentes;


A importância de que a Organização continue a promover com entusiasmo e determinação o acesso de todos os cidadãos às telecomunicações e às tecnologias da informação;

TENDO PRESENTE:


Que, na Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL, realizada em Washington, D.C., Estados Unidos, em agosto de 2002, a Administração da Costa Rica foi escolhida como sede da Quarta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL;


Que é de suma importância para o Hemisfério a realização de uma reunião desse nível, a fim de que sejam definidas as prioridades, necessidades e recomendações das autoridades de telecomunicações das Américas; e

LEVANDO EM CONTA:


Que a CITEL é o principal foro interamericano para o diálogo sobre assuntos de telecomunicações e que vem realizando um trabalho da maior importância e eficácia, no que se refere ao acompanhamento das iniciativas de telecomunicações das Cúpulas das Américas, executando programas e projetos de grande valor para o desenvolvimento dos países do Hemisfério;

Que é necessário promover a participação intensa e em alto nível dos Estados membros na formulação de políticas e no planejamento e execução de estratégias e planos prioritários;


Que a Terceira Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL foi financiada com recursos provenientes do Subprograma 10W – Conferências da OEA.


O significativo progresso alcançado na definição das prioridades de telecomunicações da região;
RESSALTANDO:


As seguintes atividades da CITEL em 2004:
a) Aprovação de diversas recomendações referentes a coordenação de normas adequadas, estáveis e viáveis que assegurem a inter-operacionalidade e a introdução oportuna de tecnologias avançadas, especialmente normas para a proteção da infra-estrutura crítica, temas de radiodifusão, harmonização do espectro, problemas relacionados com a convergência das telecomunicações e aspectos econômicos das telecomunicações;
b) Oferta de vários cursos de atualização profissional de telecomunicações com material preparado por centros de capacitação credenciados na região e em coordenação com o Centro de Excelência para as Américas da União Internacional de Telecomunicações (UIT);
c) Apresentação de uma perspectiva harmonizada da região, mediante a elaboração de propostas interamericanas à Assembléia Mundial de Normalização das Telecomunicações realizada em 2004 e prosseguimento da preparação para a Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações e da Conferência de Plenipotenciários da UIT, ambas a serem realizadas em 2006, bem como para a Conferência Mundial de Radiocomunicações em 2007;
d) Organização de diversos seminários e workshops referentes a temas prioritários para os países, tais como redes de próxima geração, segurança cibernética, aspectos econômicos das telecomunicações e telecomunicações sobre o protocolo IP; e
e)
Manutenção e ampliação da cooperação entre todos os Estados membros e com as respectivas organizações regionais,
RESOLVE:


1.
Tomar nota com satisfação do andamento dos trabalhos de organização da Quarta Assembléia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) programada para o primeiro trimestre de 2006 em São José, Costa Rica.


2.
Solicitar ao Secretário-Geral que faça valer seus bons ofícios junto aos Governos dos Estados membros para assegurar a participação das mais altas autoridades governamentais de telecomunicações, a fim de se garantir o êxito da Quarta Reunião Ordinária da Assembléia da CITEL.


3.
Solicitar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente que, no âmbito das atribuições existentes, sejam identificados os recursos necessários para a realização do evento indicado, de acordo com as diretrizes estabelecidas na resolução CP/RES. 872 (1459/04), “Atualização dos custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA”.


4.
Expressar seu reconhecimento à CITEL pelos importantes resultados alcançados no incentivo ao desenvolvimento das telecomunicações na região e, especialmente, no atendimento dos mandatos das Cúpulas das Américas.


5.
Encarregar a CITEL de continuar a avaliar mecanismos que incentivem a participação ativa de todos os Estados membros em suas atividades, especialmente na preparação de propostas interamericanas, posições e pontos de vista coordenados para os próximos importantes eventos internacionais.


6.
Instar os Estados membros a que continuem a implementar os compromissos das Cúpulas das Américas no que diz respeito a telecomunicações, bem como a promover e divulgar a implementação das recomendações da CITEL em suas respectivas administrações.


7.
Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

ANEXO II
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COMISSSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

DÉCIMO NONO CONGRESSO PAN-AMERICANO DA CRIANÇA

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão de 9 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

DÉCIMO NONO CONGRESSO PAN-AMERICANO DA CRIANÇA

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão de 9 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA suas resoluções AG/RES. 1951 (XXXIII-O/03) “Promoção e Proteção dos Direitos Humanos da Infância nas Américas”, AG/RES. 1961 (XXXIII-O/03) “Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança” e AG/RES. 2031 (XXXIV-O/04) “Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança”;


REAFIRMANDO sua adesão à criação de um mundo apropriado para as crianças em que o desenvolvimento humano sustentável, levando em consideração o interesse superior da criança, se baseie nos princípios de democracia, igualdade, não-discriminação, paz e justiça social, bem como na universalidade, indivisibilidade, interdependência e inter-relação de todos os direitos humanos, inclusive do direito ao desenvolvimento;


CONSIDERANDO o apelo do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, para a plena incorporação dos direitos humanos da infância e adolescência na agenda de trabalho das instituições hemisféricas, bem como o importante trabalho que vem desenvolvendo a Organização dos Estados Americanos por meio dos organismos e conferências especializados, órgãos e entidades da Organização para a proteção e promoção dos direitos humanos da infância;


TENDO PRESENTE a Declaração Final e as sete resoluções emanadas do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança, realizado na Cidade do México de 27 a 29 de outubro de 2004;


RECONHECENDO o importante trabalho que o Instituto Interamericano da Criança está chamado a desempenhar, principalmente no âmbito de promoção e proteção dos direitos das crianças, meninas e adolescentes, bem como levando em conta o Relatório Anual do Instituto de 2004 (CP/doc.3994/05) e a resolução do Conselho Diretor do INN, mediante a qual se aprova o Plano Estratégico 2005-08;


LEVANDO EM CONTA os seis eixos temáticos abordados pelo Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança, a saber:

i. “A família como a instituição com a responsabilidade primordial para a proteção, educação e desenvolvimento integral da criança e do adolescente”;

ii. “Evolução da relação da criança e adolescente com a família”;

iii. “Os direitos da criança e do adolescente e sua relação com os diversos tipos de família”;

iv. “A doutrina da proteção integral e as normas jurídicas vigentes em relação à família”;

v. “A violência na família e sua incidência no desenvolvimento da criança”; e

vi. “Promoção de uma cultura de respeito aos direitos da criança e do adolescente:  o papel da família, do Estado, da sociedade civil e dos meios de comunicação”,

RESOLVE:

1. Manifestar sua satisfação pela realização do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança, cujo tema central foi a família por ser a base do desenvolvimento integral da infância e da adolescência.

2. Manifestar sua satisfação pela realização da Reunião Extraordinária do Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança (IIN) em Brasília, Brasil, de 25 a 27 de abril de 2005, na qual, entre outras coisas, foi aprovado o Plano Estratégico do Instituto para o período 2005-08.

3. Reiterar a vontade dos Estados de intensificar sua ação e a cooperação interamericana tendentes a promover políticas de promoção, proteção e divulgação dos direitos humanos da infância.

4. Recomendar aos Estados membros a implementação das resoluções emanadas do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança mantendo seu enfoque na infância e incorporando também a integração da perspectiva familiar e da comunidade nos diversos processos de planejamento e tomada de decisões.

5. Exortar os Estados membros a proporcionarem voluntariamente ao IIN informações relativas a programas, projetos e atividades que integrem um enfoque evolutivo em matéria de infância e família, a fim de registrá-los no banco de dados do Programa de Informações do Instituto Interamericano da Criança (PIINFA).

6. Solicitar ao IIN que em seu relatório anual à Assembléia Geral inclua os resultados dos projetos, programas e atividades realizados em cumprimento da Declaração e das resoluções adotadas no Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança e das prioridades identificadas no Plano Estratégico 2005-08.

7. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral em seu Trigésimo  Sexto Período Ordinário de Sessões sobre o acompanhamento da implementação da Declaração e das sete resoluções do Décimo Nono Congresso Pan-Americano da Criança e das prioridades identificadas no Plano Estratégico 2005-08.

ANEXO III


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1632/05 rev. 1



13 maio 2005


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

COOPERAÇÃO ENTRE A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E O SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS, A SECRETARIA-GERAL DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO

CENTRO-AMERICANA E A SECRETARIA-GERAL DA COMUNIDADE DO CARIBE

(Considerado e aprovado na sessão realizada em 12 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

COOPERAÇÃO ENTRE A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E O SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS, A SECRETARIA-GERAL DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO

CENTRO-AMERICANA E A SECRETARIA-GERAL DA COMUNIDADE DO CARIBE

(Considerado e aprovado na sessão realizada em 12 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2016 (XXXIV-O/04), “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana e a Secretaria-geral da Comunidade do Caribe” (CP/doc.4006/05),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2016 (XXXIV-O/04), o qual descreve as atividades realizadas nos termos dos acordos de cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e as Secretarias das Nações Unidas, do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) e da Comunidade do Caribe (CARICOM).


2.
Solicitar à Secretaria-Geral que implemente, de acordo com os recursos disponíveis, as recomendações emanadas das reuniões gerais anteriormente realizadas, bem como que considere a possibilidade de realizar, em 2006, essas reuniões com as Nações Unidas, com o SICA e a CARICOM com vistas a definir modalidades novas e atualizadas de cooperação entre a Secretaria-Geral e as secretarias dessas organizações.


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que continue e reforce as atividades que envolvem cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e as secretarias de cada uma das seguintes organizações:  Sistema das Nações Unidas, Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana e Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que facilite mais contatos intersetoriais com os chefes das áreas técnicas das três organizações acima mencionadas.


5.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre estas atividades à Assembléia Geral em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.

ANEXO IV


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1622/05 rev. 1



19 maio 2005


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE DECLARAÇÃO

COORDENAÇÃO DO VOLUNTARIADO NO HEMISFÉRIO PARA A RESPOSTA AOS DESASTRES NATURAIS E A LUTA CONTRA A FOME E A POBREZA – INICIATIVA CAPACETES BRANCOS

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão realizada em 9 de maio de 2005)

PROJETO DE DECLARAÇÃO

COORDENAÇÃO DO VOLUNTARIADO NO HEMISFÉRIO PARA A RESPOSTA AOS

DESASTRES NATURAIS E A LUTA CONTRA A FOME E A POBREZA – INICIATIVA

CAPACETES BRANCOS

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão realizada em 9 de maio de 2005)


OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS PAÍSES MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, REUNIDOS EM FORT LAUDERDALE, FLÓRIDA, POR OCASIÃO DO TRIGÉSIMO QUINTO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL DA OEA,


RECONHECENDO a importância que a comunidade internacional atribui ao desenvolvimento de mecanismos eficazes nacionais, regionais e internacionais para prepara-se para os desastres naturais e dar resposta às mesmas, bem como a necessidade de uma adequada coordenação que permita respostas, proporcionadas e oportunas frente a uma catástrofe, qualquer que seja sua magnitude;


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo do Hemisfério, reunidos por ocasião da Primeira Cúpula das Américas realizada em Miami em dezembro de 1994, expressaram em seu Plano de Ação que a Iniciativa Capacetes Brancos pode facilitar a erradicação da pobreza e fortalecer a capacidade de resposta humanitária rápida da comunidade internacional a necessidades urgentes de caráter humanitário, social e de desenvolvimento e que os países da América poderiam assumir a vanguarda dessa iniciativa mediante a criação de corpos nacionais de voluntários que poderiam atender a apelos de outros países da região;


AFIRMANDO que os desenvolvimentos na matéria ajudam positivamente a alcançar os objetivos que os Estados membros indicaram por ocasião da Conferência Internacional sobre Financiamento para o Desenvolvimento, realizada em 21 e 22 de março de 2002 (Consenso de Monterrey); da Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, realizada em 8 a 10 de outubro de 2003 (Declaração de Margarita); e da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em 12 e 13 de janeiro de 2004 (Declaração de Nuevo León) e como foi afirmado pela Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES/OEA), realizada em 5 e 6 de abril de 2004 no Chile;


RECONHECENDO que o desenvolvimento desta iniciativa pode contribuir para os esforços destinados a aliviar as situações críticas de fome e de pobreza onde quer que se manifestem no Hemisfério e prestar assistência às populações afetadas por desastres naturais ou de origem humana, incluídas os pobres, promovendo a transição eficaz e apropriada do socorro à reabilitação, à reconstrução e ao desenvolvimento;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES. 1463 (XXVII-O/97) e AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04);


RECORDANDO a resolução 46/182 da Assembléia Geral das Nações Unidas “Fortalecimento da coordenação da assistência humanitária de emergência do sistema das Nações Unidas”, incluindo os elementos principais da prestação da assistência humanitária;


DESTACANDO que o Programa OEA/BID/CB foi prorrogado até 2006 e que o Fundo Especial Capacetes Brancos está em condições de receber contribuições voluntárias por parte dos Estados membros, de Observadores Permanentes, da comunidade internacional, de organismos multilaterais bem como de fontes privadas e indivíduos que manifestem interesse na Iniciativa Capacetes Brancos e suas atividades, em particular as que se realizam nos países em desenvolvimento;


DESTACANDO também que o mencionado Programa para 2005 prevê a execução de Projetos de Assistência Humanitária na América Latina e no Caribe no âmbito da Terceira Convocação, bem como a concretização de Workshops de Assistência Técnica para a formação de corpos nacionais de voluntários e sua articulação no Hemisfério; e


PREOCUPADOS pelo número, magnitude e crescente impacto dos desastres naturais e os de origem humana em anos recentes no Hemisfério, os quais, em repetidas ocasiões, têm excedido as capacidades nacionais e posto à prova os mecanismos de coordenação regionais existentes até o momento, recentemente nos casos das trágicas inundações e furacões na América Central e do Norte e do tsunami no Oceano Índico, os quais ressaltaram a importância de enfrentar a condição de vulnerabilidade das comunidades frente aos desastres naturais e fortalecer as capacidades nacionais para responder aos riscos por eles trazidos,

DECLARAM:


Seu renovado compromisso com a Iniciativa Capacetes Brancos, um mecanismo hemisférico valioso que proporciona recursos para atender a situações de desenvolvimento social, emergência e reabilitação na região e nas Nações Unidas.


Que coincidem em promover, para tal fim, sua cooperação, compartilhar a experiência humana adquirida em situações de crise e buscar a maior eficácia no desenvolvimento de mecanismos de resposta a emergências.


Que acolhem com satisfação a decisão dos Governos da República do Paraguai e da República Oriental do Uruguai, que designaram seus respectivos pontos focais para a Iniciativa Capacetes Brancos.


Que reconhecem os avanços alcançados nos Seminários Regionais para a Promoção e Divulgação do Voluntariado para a Assistência Humanitária na América Latina e no Caribe –Iniciativa Capacetes Brancos – realizados em Montevidéu em setembro de 2004 e no Panamá em dezembro de 2004, com o apoio do Banco Interamericano de Desenvolvimento e da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA.


Que tomam nota com interesse dos consensos alcançados entre os participantes no âmbito dos mencionados Seminários, entre os quais se destaca a importância de articular uma rede de voluntariado solidário em âmbito regional que possa trabalhar com organizações nacionais e internacionais a partir da instalação de pontos focais nacionais, segundo apropriado, bem como o interesse em que cada país identifique as capacidades, programas e experiências nacionais, governamentais e não-governamentais, para o combate à fome e à pobreza, bem como a gestão de emergências, incluindo a participação de corpos de voluntários.

ANEXO V


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1617/05 rev. 2


19 maio 2005

COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APRESENTAÇÃO PÚBLICA DE CANDIDATOS PROPOSTOS PARA

SECRETÁRIO-GERAL E SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DA

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Aprovado pela Comissão em sua reunião de 12 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APRESENTAÇÃO PÚBLICA DE CANDIDATOS PROPOSTOS PARA

SECRETÁRIO-GERAL E SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DA

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Aprovado pela Comissão em sua reunião de 12 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a natureza, os propósitos e os princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA);


TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana dispõe que a OEA continue desenvolvendo atividades para promover os princípios e as práticas democráticas e fortalecer a cultura democrática no Hemisfério;


CONSIDERANDO que a Organização realiza seus fins por meio, entre outros órgãos, da Secretaria-Geral;


DESTACANDO o interesse dos Estados membros de que aqueles que exercem os cargos de Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto da Organização se comprometam com o cumprimento dos propósitos indicados na Carta da OEA e com a observância diligente das funções estabelecidas por essa Carta, por outros tratados e acordos interamericanos e pela Assembléia Geral;


TENDO PRESENTE que a resolução CP/RES. 874 (1459/04) recomendou que, ao apresentarem candidatos aos cargos de Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto, os Estados membros atuem com a devida diligência para assegurar que estes atendam às normas mais altas de integridade pessoal, desempenho profissional, respeito pela democracia e suas instituições, bem como da defesa e promoção dos direitos humanos;


TENDO PRESENTE IGUALMENTE que essa resolução também resolveu continuar examinando este tema a fim de formular propostas ou critérios que ajudem a fortalecer o processo de seleção de candidatos;


SENDO DE PARTICULAR RELEVÂNCIA, tanto para os Estados membros como para a sociedade civil em geral, conhecer com antecipação os planos, projetos e programas que os candidatos aos cargos de Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto da Organização propõem, para fins de maior transparência;


RECONHECENDO a faculdade dos Estados membros de apresentar candidatos aos cargos de Secretário-Geral e de Secretário-Geral Adjunto até o dia da Assembléia Geral em que estes são eleitos; e


LEVANDO EM CONTA a função do Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91 da Carta da OEA, de zelar pela observância das normas que regem o funcionamento da Secretaria-Geral,

RESOLVE:

1. Solicitar ao Conselho Permanente que, antes da eleição de quem desempenhará o cargo de Secretário-Geral e de Secretário-Geral Adjunto, os candidatos a esses cargos postulados pelos Estados membros sejam convidados a fazer uma apresentação pública nesta Organização, a fim de dar a conhecer com maior profundidade suas propostas e iniciativas caso venham a ser eleitos.

2. A apresentação será feita ao Conselho Permanente na data que este determinar e, se for possível, em uma mesma sessão, à qual se dará a maior divulgação.

3. Será também oferecida uma oportunidade para levar a cabo um diálogo separado entre os candidatos e representantes de organizações da socidade civil devidamente acreditadas junto à Organização, participação essa que será regida pelas diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil na OEA.
4. Esta resolução não impedirá os Estados membros, em conformidade com os artigos 73 e 74 do Regulamento da Assembléia Geral, de apresentar candidatos ao cargo de Secretário-Geral e Secretário-Geral Adjunto até o próprio dia da eleição
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL

DAS EMPRESAS NO HEMISFÉRIO

(Aprovado pela Comissão Geral na sessão realizada em 18 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO sua resolução AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”; e reiterando a importância de todos seus considerandos;

CONSIDERANDO:


Que, em cumprimento da resolução AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) realizaram uma reunião conjunta na qual o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) informou sobre os resultados das Conferências sobre Responsabilidade Social da Empresa realizadas no Panamá em 2003 e México 2004, bem como sobre os preparativos da Conferência que será realizada no Chile em setembro deste ano.  Além disso, a Secretaria-Geral da OEA informou sobre as atividades que está realizando sobre este tema, e foram feitas apresentações por representantes de organizações líderes no campo da promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério; e


A inclusão de uma seção sobre responsabilidade social das empresas no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas,

RESOLVE:

1. Reconhecer as realizações alcançadas pela Segunda Conferência Interamericana de Responsabilidade Social das Empresas: “Da Palavra à Ação” realizada na cidade do México de 26 a 28 de setembro de 2005, da qual participaram especialistas internacionais em diversos campos relacionados com a responsabilidade social, bem como líderes sindicais, empresários, representantes de governo e da sociedade civil, criando uma importante plataforma de diálogo e intercâmbio de experiências para avançar na implementação de políticas de responsabilidade social e ambiental.

2. Tomar nota da realização da Terceira Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social da Empresa em Santiago, Chile, de 25 a 27 de setembro de 2004 e incentivar a participação dos Estados membros.  Ademais, instruir a Secretaria-Geral a que participe desse evento, realizando posteriormente o relatório correspondente, convidando representantes do Banco Interamericano de Desenvolvimento para que informem sobre os resultados dessa Conferência.

3. Instar os governos dos Estados membros a que apóiem os programas e iniciativas de promoção da responsabilidade social das empresas por meio de princípios e diretrizes reconhecidos internacionalmente, levando em conta as iniciativas de cooperação do setor privado (ou seja, associações empresariais, sindicatos, instituições acadêmicas e organizações da sociedade civil).
4. Incentivar os Estados membros a que desenvolvam, promovam e propiciem uma maior divulgação de informação, intercâmbio de experiências e informação, treinamento e conscientização em matéria de responsabilidade social das empresas.  Encorajá-los também a que facilitem uma adequada participação do setor privado, das associações empresariais, dos sindicatos, das instituições acadêmicas e das organizações da sociedade civil nestes esforços.

5. Sugerir ao Conselho Permanente que realize uma reunião anual no âmbito da OEA para intercambiar informação sobre os avanços alcançados nos países na aplicação de políticas e medidas que promovam a responsabilidade social das empresas e que essa reunião seja programada para realizar-se  antes das Conferências Interamericanas sobre Responsabilidade Social da Empresa.  Essa reunião deverá contar com a participação dos atores mencionados no parágrafo 4 desta resolução.

6. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, acompanhar os esforços do BID e de outros organismos internacionais e contribuir com o intercâmbio de informações e formulação de capacidades, de forma que os Estados membros estejam em condições de promover a responsabilidade social da própria comunidade empresarial.

7. Recomendar aos Governos dos Estados membros que participem ativamente das negociações que se estão desenvolvendo na Organização Internacional para a Padronização tendentes à criação de um padrão de responsabilidade social das empresas (ISO 26000).

8. Recomendar aos Governos dos Estados membros que tomem conhecimento dos princípios voluntários e diretrizes internacionais existentes, bem como das iniciativas do setor privado, a fim de promover a responsabilidade social das empresas e, de acordo com as circunstâncias, apoiar tais princípios voluntários e diretrizes internacionais, bem como as iniciativas do setor privado. 

9. Encarregar a Secretaria-Geral de, com os recursos externos que possam ser mobilizados, apóie o disposto nos parágrafos operacionais 3 e 5 desta resolução.
10. Recomendar aos Governos dos Estados membros que levem em conta os resultados da Terceira Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social da Empresa na elaboração do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas.
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